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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROGERIO NOGUEIRA LOPES CRUZ
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO PINTO FLORÊNCIO FILHO - SP255871

RODRIGO DOMINGUES DE CASTRO CAMARGO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL
PARALELAMENTE À IMPETRAÇÃO DE HABEAS

. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOCORPUS
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
não admite o processamento conjunto de habeas

 e o outro recurso cabível se apresentadoscorpus
contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa
ao princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2. Impetrada a ação constitucional paralelamente à
apresentação do recurso especial, que se encontra
em fase de admissibilidade perante a Corte de origem,
é inviável a apreciação do pedido em habeas corpus,
ainda que se alegue complementariedade entre as
alegações.
3. O respeito à adequada dinâmica processual não
vulnera o eventual direito da parte interessada, pois
caso eventualmente houvesse sido constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
4. "Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, e dos arts. 34, XVIII, alíneas  e ; ea b
255, § 4.º, inciso I, ambos do Regimento Interno do
STJ, o Ministro relator está autorizado a proferir
decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo
regimental. Assim, não há que se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp
n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

).27/8/2024
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento29/05/2025 04/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL
PARALELAMENTE À IMPETRAÇÃO DE HABEAS

. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOCORPUS
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
não admite o processamento conjunto de habeas

 e o outro recurso cabível se apresentadoscorpus
contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa
ao princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
2. Impetrada a ação constitucional paralelamente à
apresentação do recurso especial, que se encontra
em fase de admissibilidade perante a Corte de origem,
é inviável a apreciação do pedido em habeas corpus,
ainda que se alegue complementariedade entre as
alegações.
3. O respeito à adequada dinâmica processual não
vulnera o eventual direito da parte interessada, pois
caso eventualmente houvesse sido constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de
ofício.
4. "Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, e dos arts. 34, XVIII, alíneas  e ; ea b
255, § 4.º, inciso I, ambos do Regimento Interno do
STJ, o Ministro relator está autorizado a proferir
decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo
regimental. Assim, não há que se falar em eventual
nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp
n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

).27/8/2024
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGÉRIO NOGUEIRA
LOPES CRUZ contra a decisão que não conheceu do  em razãohabeas corpus
da interposição de recurso contra o mesmo ato jurisdicional.

O agravante aduz a possibilidade de se conhecer do habeas corpus
impetrado, afirmando que haveria flagrante ilegalidade passível de concessão
da ordem de ofício, e a ocorrência de afronta ao princípio da colegialidade.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
foi impetrado paralelamente a recurso especial que impugna o mesmo acórdão
que apreciou o agravo interno que, por sua vez, impugnou a decisão que não
conheceu do pedido de reconsideração do recebimento da denúncia.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite
o processamento conjunto de recursos e  apresentados contra ohabeas corpus
mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE DROGAS, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PÚBLICO E USO DE DOCUMENTO FALSO. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL E IMPETRAÇÃO DE .HABEAS CORPUS
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática
do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a
interposição de agravo regimental.
2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial na
origem e, na sequência, do respectivo agravo, e a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação
concomitante de recursos e  manejados contra ohabeas corpus
mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
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unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP, Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe .)27/9/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 918.633/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/9/2024 12/9/2024
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. SUBSTITUTIVO DE RECURSOHABEAS CORPUS WRIT 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ.
TRAMITAÇÃO EM PARALELO DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PEDIDO SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL.
INADMISISBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC n. 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o Supremo10/6/2020
Tribunal Federal - AgRg no HC n. 180.365, Primeira Turma, Rel.
Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no HC n.27/3/2020
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 30/10/2018
 substitutivo do recurso legalmente previsto parahabeas corpus

a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.
2. Não bastasse o mencionado entendimento pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de
uso do remédio constitucional em substituição a recurso previsto
em lei, na hipótese em exame constata-se que o presente 

 tramita em paralelo ao recurso especialhabeas corpus
interposto em face do acórdão proferido pela instância ordinária,
em evidente violação ao princípio da unirrecorribilidade.
[...]
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão,
desprovido.
(AgRg no HC n. 880.190/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifo17/6/2024 20/6/2024
próprio.)

Na mesma direção, citem-se, ainda, os seguintes precedentes: AgRg
no HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de ;24/6/2024 26/6/2024
AgRg no HC n. 887.255/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 831.89118/3/2024 20/3/2024
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/PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023
, DJe de ; e AgRg no HC n. 848.280/SP, relatora Ministra Laurita15/12/2023
Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .2/10/2023 5/10/2023

A título de esclarecimento, registre-se que a alegação de
complementariedade entre as alegações formuladas no recurso e na impetração
não modifica a conclusão pela impossibilidade do manejo paralelo de mais de
um meio de impugnação contra o mesmo acórdão, ainda que a inadmissão do
recurso tenha obstado a apreciação de seu mérito.

Ademais, a dupla impugnação não pode ser admitida para que sejam
preservados os limites do exercício da jurisdição, inexistindo prejuízo para a
parte interessada, uma vez que, caso eventualmente houvesse sido constada
ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício naqueles autos.

Além disso, "nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34,
XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator
está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há
que se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg no AREsp
n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ).20/8/2024 27/8/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 963.811 / SP
Número Registro: 2024/0448669-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00371741420218260000 0037174142021826000050002 00490527220178260000 37174142021826000
371741420218260000 37174142021826000050002 490527220178260000

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO PINTO FLORENCIO FILHO
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO PINTO FLORÊNCIO FILHO - SP255871

RODRIGO DOMINGUES DE CASTRO CAMARGO ARANHA - 
SP343581

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGERIO NOGUEIRA LOPES CRUZ
CORRÉU : SANDRA SCARASATI PEREIRA
CORRÉU : TELEMACO TONETTI BORSARI
CORRÉU : ALEXANDRE MELLO GAVRANIC PUHARIC
CORRÉU : PERSITON MUNHOZ FANTINATO
CORRÉU : MARIA LOURDES GAVRANIC PAURA
CORRÉU : IVY KRISTIAN TAKESHITA
CORRÉU : DEBORA PIRAHY CUSTODIO
CORRÉU : EVELYN GRACE SA DE PAULA
CORRÉU : ANABEL DE ARAUJO FOLHA CHICARELLI
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CORRÉU : MARCIA ANDRADE SANTIAGO GARCIA
CORRÉU : JOSIAS FAGUNDES DA SILVA
CORRÉU : MARCO CESAR DENDI CHAVES
CORRÉU : RAFAEL FERREIRA RAMOS
CORRÉU : GILBERTO WAGNER MENDES
CORRÉU : CRISTIANE SOARES GIATTI
CORRÉU : FERNANDO PIRES DOS REIS
CORRÉU : ESTER REGINA GUEDES PINTO RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : MOISES MUCHIUTI
CORRÉU : PERSIO PAURA
CORRÉU : HELOISA HELENA TRAD DE ALAMO FACTOR
CORRÉU : FRANCISCO AUGUSTO DE BARROS GIANNOCARO
CORRÉU : ROSE MARY DENDI CHAVES
CORRÉU : WALTER ALEXANDRE DO AMARAL SCHREINER
CORRÉU : NAIA DA GRACA BARROS GIANNOCARO
CORRÉU : MARCELA CALDEIRA PARDIAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO NOGUEIRA LOPES CRUZ
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO PINTO FLORÊNCIO FILHO - SP255871

RODRIGO DOMINGUES DE CASTRO CAMARGO ARANHA - 
SP343581

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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